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Considerando a Constituição Federal dt: 1988, que enr seu artigo 7d estabelcce as fin:'ilidades Cc

sisterna de controle interrro, assirn,:orro.r l-e. Cci"npl€r,tcnrar ii9 i0j.7 i.r'i J,i,, arr"igo::!. :.ribuinoe.

ao Controle lnterno, dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento,

inspeção e auditoÍia nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional

relativos às atividades administrativas das Unidades das Prefeituras, com vistas a verificar a

legalidade e a legitimidade de ãtos de g€stão dl'j responsáveis pela execução orÍâmentária-

financeira e patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e

eficácia, expedimos o parecer a seguir.

Registro que esta análise enccntra funciar,etto :os Incisos !l e lll do a.rtigo L69 da Lei

1,4.f33/2O21, assim como no artigo 74 da Constituição Federal de 1988, que .ielineia as

atribuições do Controle lnternc frente à administração pública. lnformamos, neste sentido, que

este Órgão de Controle lnterno se absterá de emitir pareceres quanto à habilitação ou

inabilitação das empresas, bem como à classificação ou desclassificação das propostas. Cabe

SecÍetana Municipal de
COXÍROLE INÍER}'O

paneceR Ne:[ÍIil./202s - sMcr/PMB -
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM
ASSUNTO: REGISTRO DE PRECOS PARA PRESTACÃO DE SERVICOS DE -I4ÂII.U |ENCÀO E

CONSERVACÃO DOS VEICULOS (FORCA DE PNEU. RECAPAGEM E VULCAN|ZACÃCJ. AiiIVl Dt

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICíPIO DE BOQUIM E DOS SEUS FUNDOS.

VATOR: RS 409.937,00

lDAapREseruraÇÃo ,,ç ,;,,r*r.n rit. píiír,+i,r.*i,..,r.-rir,írlvlri;a.ry*iru_dê

O Setor de licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Boquim/SE encaminha a Secretaria

Municipal de Controle lnterno, através da Comunicação lnterna ne 4412025, os autos do

procedimento licitatório para exame realizado na modalidade REGISTRO DE PRECOS PARA

PRESTACÃO pE SERVTCOS pE MANUTET\CÂO E çoN§:EyAçAA sojl{geulo§foRÇ,1_g.E_e-NEu

E VULCANIZACÃO), AFIM DE AÍENDER AS NECESSIDADES DO MUNICiPIO DE BOQIJIM E DOS

SEUS FUNDOS.
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ressaltar que tais responsabilidades são atribuídas ao pregoeiro, a quem compete a

discricionariedade para negociar os valores das propostas e avaliar a habilitação dos licitantes.

A Lei np 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administrações

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Dentre as modalidades licitatórias previstas. destaca-se o Pregão, aplicável para a aquisição de

bens e serviços comuns, conforme disposto no art.28, incisc l.

O Decreto ns L1.462/2023 regulamenta o Sistêma de Registro de preços no âmbitc da União

Em seu art. 3e, estabelece os casos em guê o SRP poderá ser utilizado, destacando-se:

lnciso l: "quondo, pelos cxracterís::ccs do hern ou serviço, houver nec.ssidade de

contrdtações Írequentes pela Aciministtaçiio írublicd" ;

lnciso ll: "quondo Íor mois conveniente a aquisição de bens com previsõo oe entregds

porcelodos cu o contrutoção de serviços remunerodos por uitidode de medido ou em

regime de toreÍd"

O Pregão Eletrônico á a modal;dade preferenc,;i l)ara a ccntrâtação de bens e serviçr)s CÕffliJns,

cãracterizados por especificaçõeç u:;uais de me:"cado. A prestação de serviços de marlutenção e

conservação de veículos, incluíndo força de pneus, recapagem e vulcanização, possui padrões

e especificações tecnicas amplamentê cj;furrdi,l.rs, cnouadrando-se, portanto, na categoria de

serviços comuns. Assim, a utilização do Pregâo Eletrônico mostra-se adequada, conforme

preconiza o art. 28, inciso l, da Lei ne 14.L33/2u23".

A opção pelo Sistema de Registro de Preços se iustifica pelos seguintes motivos:

O art. 6e, inciso XLV, define o Sistema de Registro dê Preços como "o conjunto de procedimentos

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para

contratações futuras". Este sistema visa proporcionar maior eficiência e economicidade nas

contratações públicas, permitindo que a Administração registre preços e condições para futuras

aquisições/prestação de serviços conforme sua demanda.
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Necessidade de Contratações Frequentes: A manutenção de veículos da frota municipal

exige serviços regulares de força de pneus, recapagem e vulcanização, fundamentais

para garantir a segurança e a durabilid:de dos equipam--ntos. Essa caracterírrica atenciê

ao previsto no art.3e, inciso l, do Decreto ne LL.462l2OZf.

Conveniência de Execução Parcelada: A demanda por força de pneus, rêcapagem e

vulcanização varia ao longo do tempo, tornando vantejosa a contratação conforme a

necessidade, sem a exigência de estoqres dê pneus novos e promovendo a redução de

custos operacionais. Ésse modelo permite meiiror planejamento da manutenção da

frota, alinhando-se ao disposto no art. 39, inciso ll, do referido decreto.

A classificação da despesa será indicada no momento da formalização Cc contrati ou outro

instrumento hábil conforme a,-tigo 17 do DecrÍ:io Fedêral ns i1.45211023,a se6!i'rÍJns.Íito.

Arl, L7, A indicoçõo dc disponibilidade Ce créditos orçsnentários
somente será exigicia porc o formclizrtção do controto ou de outro

instrumento hóbil.

Sugiro que, ao formalizar o contrato, as _UnlCgjle§ !_Lçê!]g!.!é!'.!A§_S_o_llcj!anlles esoe.ifiquem as

dotações orçamentárias e submetam-nas à análise do Órgão Municipal de Controle lnterno. Essa

análise tem como obje:ivo verificar se a dctâCão e classificaçãc orçamentária estõo alinhadas

com o ob.ieto licitado. Adicionarrnente, recornêrrCa-se que a S:c.eta!'ia solicitãnte consuite os

dispositivos constitucionais e legais que !-egern o comprometimento do saldo orçarr,entário da

ciotação específica, considerandc o cr,incgrê i -r je erecução í,á.a cJ c\êrcícrc finarrr::iro atual.

Essas práticas visam garantir a conformidade com as legislações pertinentes, conforme

detalhado nos dispositivos abaixo mencionado

Constituição Federoi de 7988:
Art. 167. São vedodos:

L..l
ll - A reolizoção de despesas ou o ossunçõo de obrigoções diretos que excedom os
créditos orçomento rios ou od i ao n à i s;
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Lei Federdl ne 4.32ofi964:
Art.59 - O empenho do despefi não pader;i €xce.ler c li.r,ite da5 .:íeditcs .onc.d;d,

Lei Complementot ne 7O7/2Un:
Art. 16 - [...]
§ 7e Poro os Íins desto Lei Complementdr, considero-se:

I -Adequddo com o lei orçomentúrio onuol, o despeso objeto de dotoção específico e suÍiciente,
ou que estejd obrongido por crédíto genérico, de forma que somo.las todos as d'.spesos do
mesma espécie, reolizodos e a reolizar, ltcvistas no píoçNmq de trabaii,o,',ão sejont

ulttdpossodos os limites esi.obelecúas puru o ízerciua;

t...1

No que tange à publicidade, Ê ( iucial destacár qLre tar':o a Consi:itLriÇão Êeie,ei,-i.'r 1i,E8, err seu

artigo 37, quanto o artigo 5 da lei ne 14.13312021, enfatizam a publicidade como um princípio

fundamental da Administração Pública, enfocando a necessidade de divulgação ampla e clâra

dos procedimentos administrativos. Nesse contexto, a medida adotada no procedimento em

análise foi voltada para garantir a transparência em sua condução e a eficiência n;: gestão dos

recursos públicos, em estrita obserÍáficiê ãos oÍincípios con-itil.'.;clcn3ls e legais q,.3 rsggÍn 3

Administração Pública. No que concerne aos autos, observa-se que a convocação das empresas

foi realizada por meio de publicação de aviso de licitação em diversos veículos, como o Diário

Oficial do Municíoio, o Portal Nacional Contra tar:ões Públicas - PIJ CP, a Plataforlli LICITANET,de

Jornal da Cidade, o site do Tribunal de Conlâs do Estado de Sersioe _ TCE, e r: portal da

Transoarência do Municíoio. Alem drsso, foi respeirado o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis

entre as datas de publicação e apresentação das propostas, conforme documentação verificada

no processo.

Nos registros documentais, consta que ô sessão de disputa as empresas eiencaCas abaixo,

p?rticiparam dê licitação por meio eletrônico na nlataforma LICITANET:

Brando Serviços e Transporte LTDA i oa. sas iczlcoo-. -eg

DÂ PUBI.ICIDADÊ DO PROCESSO

Comercial Trindade e Santos Ar,to Í)ê.ãs Ll'D/ l;2.338.5:tú/00G --52

QP.TFAMITç [mt7!! ÉÍ ,,r.', ',

FORNECEDOR CNPJ
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processo sejam encaminhados à Autoridade Superior para decidir sobre a homologação. Após a

adjudicação e homologação da licitação, o Setor de Licitação da Prefeitura M:nicipal de

B,-.quim/SE deverá proceder à assinat,.:re dê At.r de ;leSistro.ie Piàcos, encanrini\:r -ópia lesta

ata a todos os participantes e publicá-la, considerando seu conteúdo denso e obrigacional.

Por fim, ressalta-se que o gerenciamento da Ata de Registro de Preços será realizado por um

servidor devidamente nomeado em portaria especÍfica, anexa à respectiva Ata de Registro de

Preços. Suas responsabilidadês incluem r:cebq:'os ped:rlos dos oíodutos e orran-,dades dos

órgãos participantes, indicar o fornecedor ou prestador de serviços e reallzar a baixa no saldo

para contratação. Essas medidas visam garantii a eficiência e transparência na gestão dos

recursos públicos conforme os procedimentos estabelecidos.

E o êntendimento, salvo melhor juízo

Boquinl/5E,04 de fevereiro de 2025.

JOÃO RODRIGO

SECRETARIO MUN

\
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ESTADO DE SERGIPE

PREFETTURA MUNICIPAL dE BOOUI

PROCURADORTÂ GERAL DO UUt{ICíPIO

PARECER JURJDICO n": J rí /;r.,! PGM/SE

PREGÃO ELETRÔNICO N' t2025-P:]§ÍB
CONTRATANTE: PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE BOQUIM
OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço por item,
consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual
prestação de serviços de manutenção e conservação de veículos (força
de pneu, recapagem e vulcanização) para atender as necessidades das
secretarias Municipais de Assistência Social e do Trabalho; Fundo
Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente e o Fundo
Municipal de Saúde e Bem-Estar; Obras, Urbanismo e Serviços de
Utilidade Pública; Gabinete; Educação, Cultura, Esporte e Lazerl
Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente desta Prefeitura,
conforme disposições do Edital e informações constantes no anexo I -
Termo de Referência, na modalidade de PREGÃO.

I. RELAT RIO

1

&-

Trata-se de análise jurídica requerida pelo Setor de Licitação, acerca

da regularidade do Pregão Eletrônico objetivando a "REGISTRO DE

PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO pOR [TEM, CONSIGNADO

EMATA, PELO PRAZO DE12(DOZE) MESES, PARAEVENTUÂL

PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE MANUTENÇÃO E

CONSERVÀÇÃO DE ITÍCULOS (FORçA DE PNEU,

RECAPÀGEM E VI]LCANIZAÇÃO) PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MI]NICIPAIS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO TRABALHO; FUNDO MUNICIPAL

DOS DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E O FUNDO



MI.INICIPAL DE SÀT]DE E BEM-ESTAR; OBRAS, URBANISMO E

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA; GABINETE; EDUCAÇÃO,

CI]LTURA, ESPORTE E LAZER; AGRICULTURÀ, COI\ÉRCIO,

INDUSTRIA E MEIO AMBIENTE DESTA PREFEITURA, NÀ

MODALIDADE DE PREGÃO".

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço direta com

fornecedores devidamente justificada e Mapa Comparativo.

Por fim, os autos foram encamiúados do Setor de Licitações e

Contratos a esta Procuradoria, com a solicitação para parecer juridico

opnativo, considerando desdejá que o certâme e a elaboração da minuta de

edital e contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o

encamiúamento para a análise desta procuradoria.

Em síntese, é o relatório.

I. ANÁLISE JURÍDICA

2

&

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA uNrcrpfl- de goauru

PRocuRÂDoRra cERAr Do uNtcÍPto

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo

53, I e II, da Lei no 14.133, de202l.

AÍt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizarit

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento

juridico da Administração deverá:

I. apreciar o processo licitatório conforme critérios

objetivos prévios de atribuição de prioridade;

034 t
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PROCURÁDORIA GERÂL DO U ICÍPIO

II. Redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de fonna clara e objetiva, com

apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato

e de direito levados em consideração na análise

jurídica;

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência

discricioniíria pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas

nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é conferida

pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões

relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

seguimento do processo sem aobservância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.o l4.l33l2O2l, estabelecem as regras

a serem seguidas pela administração para realização do procedimento

licitatório, cuja redação é a seguinte:

fut. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

034 9
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PREFE]TURA MUNTCTPAL dE BOQUI

PROCURADORIA GERAL DO UNTCIPIO

I - a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracteize o interesse público envolvido;
u - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
engeúaria, observados os potenciais de economia de
escala;

vIII - a modalidade de licitação, o critério de
julgamento, o modo de disputa e a adequaçâo e

eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para
a Administração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
D( - a motivação circunstanciada das condições do
edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas

035C

4

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentiírias, bem como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

compreendidos:

g
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Nessa quadra, preleciona o art. 82 da Lei n.o 14.13312021,

que é conteúdo obrigatório nos editais licitatórios:

AÍt. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras

gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

I- as especificidades da licitação e de seu objeto,
inclusive a quantidade máxima de cada item que
poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de
bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais

diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do

tamanho do lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
rv - a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital, obrigando-se nos limites dela;
v - o critério de julgamento da licitação, que será o de
menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de
preços praticada no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador
de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preçor

035i

de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento
por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa
das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o
sucesso da licitação e a boa execução contratual;
xI - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

lh
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PREFETTURA MUNICIPÂJ- dê BOOUI

PROCURADORIA GERÂL DO UNICIPTO

igual ao do licitante vencedor, assegurada a

preferência de contratação de acordo com a ordem de
classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade
em mais de uma ata de registro de preços com o
mesmo objeto no prazo de validade daquela de quejá
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital;

D( - as hipóteses de cancelamento da ata de registro
de preços e suas consequàrcias.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

licitatório, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a

instauração do processo de conkatação, o estudo técnico preliminar, a

pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de designação do

pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo

encontram- se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas

legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da

necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por

item, atende o que determina o art. 6o, inciso XLI, da Lei n.o 14.13312021,

cuja redação é a seguinte:

Art. 6o Para os fins desta Lei,

consideram-se: (...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para

6
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aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior

desconto;

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de

Registros de Preços - regulamentado pelo Decreto Federal n" 11.46212023,

mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preços

mais vantajosos ao longo da vigência da Ata da Registros de Preços,

permite a aquisição conforme a necessidade da secretaria, cumpre observar

o disposto no art. 3o do respectivo Decreto, que reza da seguinte maneira:

Art. 3' O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar

pertinente, em especial:

7

I - quando, pelas características do objeto, houver
necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com
previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida, como
quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou
em regime de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais
de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas ;
IV - quando for atender a execução descentralizada de
programa ou projeto federal, por meio de compra
nacional ou da adesão de que trata o § 2. do art.32;
ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame

encontrasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei

&
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n" 14.133/2021para fins de contratação nesta nova sistentítica de licitações

públicas.

III. DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um

dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação

pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro

anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de

preços, o terrno de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado,

afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e

com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n'

14.13312021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as

regras relativas à convocação, ao julgamento, à

habilitação, aos recursos e as penalidades da licitação, à

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e

às condições de pagamento.

Diante do apresentado a minuta do Eütal do processo licitatório

estabelece a modalidade de licitação para a contratação do objeto como

sendo o pregão \em sua forma elehônica, o que se encontra em perfeita

correção urna vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns,

com padrões de qualidade e desempeúo passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XItr

e XLI, do artigo 6o da Lei no 14.13312021.

IV. DA MINUTA DO CONTRATO

8
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Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua,

a ser entregue de acordo com a necessidade da Contratante, se faz

necessiirio que o acordo fimrado seja devidamente instrumentalizado em

contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a

obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei

n" 14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos,

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações,

sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei Geral de Licitações e

Contratos Administrativos, estabelece as cláusulas que são necessárias nos

contratos administrativos, senão vejamos :

{rt.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do
licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a
contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato,
inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento'
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios,
a data-base e a periodicidade do reajustamento de
preços e os critérios de atualização moneüiria entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando
for o caso, e o prazo para liquidação e para
pagamento;

03:is#
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VII - os przvos de início das etapas de execução,
conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a
indicação da classificação funcional programática e

da categoria econômica;
D( - a matriz de risco, quando for o caso;
x - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de
preços, quando for o caso;
xI - o prazo para resposta ao pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso;
xll - as garaÍltias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas, inclusive as que forem
oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento;
xul - o prazo de garantia minima do objeto,
observados os prazos mínimos estabelecidos nesta
Lei e nas norÍnas técnicas aplicáveis, e as condições
de manutenção e assistência técnica, quando for o
caso; XIV - os direitos e as responsabilidades das
partes, as penalidades cabíveis e os valores das

multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa
de câmbio para conversão, quando for o caso;
xVI - a obrigação do contratado de manter, durante
toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou
para a qualifrcação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as

exigências de reserva de cargos preüsta em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e

para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados
os requisitos definidos em regulamento;
xlx - os casos de extinção.

10
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Portanto, a minuta do contrato encoÍltra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lein' 14.13312021, em especial por se tratar de

objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração

Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no

edital, bem como os tópicos destinados às demais fases do processo

licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os parâmetros

definidos m Lei 74.133 1202 I e Decreto Federal 1 1.46212023.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de

referência, da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações

de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes

estâo de acordo com as exigências legais impostas na Lei f 14.133/21

para início e validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação

aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos.

V. CONCLUSÃO

Diante do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem

como os aspectos técnicos, econômicos e Íinanceiros, que escapam à análise

dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação juntada aos autos,

conclui-se pela regularidade do procedimento até o presente momento,

pelo que opino pela validação jurídica para regular prosseguimento do

presente Pregão Elefrônico, sugerindo que sejam observadas as

recomendações deste órgão jurídico, vez que adoção das recomendações

emanadas do órgão de assessoramento jurídico não é obrigatória.

Contudo, eventual desconsideração deve ser devidamente motivada,
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sob pena de conÍiguração de culpa grave.

É o nosso parecer salvo melhor entendimento.

f* Wç^N"^í r,J"-
Érono BARBosA NETo FrLHo

PROCURÀDOR MT]NICIPAL

OABiSE sob no: 9879

Decreto n't 07212025

Boquim/SE, 10 de Janeiro de2025.
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